PUBLICAÇÃO  DE  RETIFICAÇÕES  E  CANCELAMENTOS  -  24/01/2019.

Retificações:

Retifica-se a portaria nº 00606 publicada dia 30/05/2015. Onde se lê: Outorgado: Valmir Cláudio da Cruz. CPF: 548.057.836-72. Ponto captação: Lat. 18º02’01”S e Long. 43º48’50”W. Leia-se: Outorgado: Mineração Córrego Novo Ltda. CNPJ: 14.748.576/0001-17. Ponto captação: Lat. 18º02’38,32”S e Long. 43º48’26,34”W. Município: Diamantina - MG.

Retifica-se a portaria nº. 00401 publicada dia 24/02/2011. Onde se lê: Outorgado: ILCOM - Mineração Indústria e Comércio Ltda. CNPJ: 19.069.145/0001-77. Leia-se: Outorgados: ILCOM - Mineração Indústria e Comércio Ltda e MSB Minerals Ltda. CNPJs: 19.069.145/0001-77 e 15.210.775/0001-69. Município: Sete Lagoas - MG.

Retifica-se a portaria nº 00864 publicada dia 28/02/2018. Outorgado: Paulo Roberto Beneti. CPF: 058.404.298-13. Onde se lê: Finalidade: Irrigação de uma área de 81,53 ha através do método de gotejamento. Leia-se: Finalidade: Irrigação de uma área de 53,54 ha através do método de pivô central e 27 ha através do método de gotejamento. Município: Bonfinópolis de Minas - MG.

Retifica-se a portaria nº 02565 publicada dia 14/06/2018. Outorgada: Shirley Ribeiro de Oliveira Batista Mendonça. CPF: 917.253.136-34. Onde se lê: Ponto captação: Início: Lat. 17º44’26,13”S e Long. 46º05’53,35”W e Final: Lat. 17º43’48,93”S e Long. 46º05’38,70”W - Desvio de curso de água. Leia-se: Ponto captação: Lat. 17º44’26,9”S e Long. 46º05’53,2”W – Captação em corpo de água. Município: João Pinheiro - MG.

Retifica-se a portaria nº 01837 publicada dia 10/09/2016. Outorgado: Volmir Antônio Favero. CPF: 634.441.940-72. Onde se lê: Ponto captação: Lat. 15°37´27´´S e Long. 16°09´05´´W. Leia-se: Ponto captação: Lat. 15°37´27´´S e Long. 46°09´05´´W. Município: Arinos - MG. 

Retifica-se a portaria nº 00451/2008 publicado dia 18/03/2008. Onde se lê: Concessão de Outorga pelo prazo de 20 (vinte) anos, a Prefeitura Municipal de São Francisco, CNPJ: 22.679.153/0001-40, para captar 8,0 m3/h (oito vírgula zero metros cúbicos por hora), para fins de abastecimento público, com o tempo de captação de 05:00 horas e 10 minutos/dia e 12 meses/ano. Leia-se: Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos a partir da publicação, a Prefeitura Municipal de São Francisco, CNPJ: 22.679.153/0001-40; Mânia Cristina Neves Matos EIRELI - EPP, CNPJ: 06.288.612/0001-08 e Geraldo Pereira de Araújo, CPF: 459.856.006-10, a captar 12,38 m3/h (doze vírgula trinta e oito metros cúbicos por hora), com o tempo de captação de 15:00 horas/dia e 12 meses/ano. Sendo 16,0 m3/dia destinados à Prefeitura Municipal de São Francisco para fins de Consumo humano, 106,8 m3/dia destinados à Mânia Cristina Neves Matos EIRELI - EPP para fins de uso industrial e 65,0 m3/dia destinados à Geraldo Pereira de Araújo para fins de irrigação de uma área de 01 ha através do método de aspersão convencional. Município: São Francisco – MG.

Retifica-se a portaria retificada, publicada em 19/12/2018. Outorgada: Cia Eletroquímica Jaraguá. CNPJ: 61.215.364/0002-64. Onde se lê: Portaria nº. 00210/2010. Leia-se: Portaria nº. 00201/2010. Munícipio: Formiga - MG.

Retifica-se a portaria nº 00709 publicada dia 16/04/2013. Outorgado: Tropical Tênis Clube, CNPJ: 20.927.802/0001-59. Onde se lê: Finalidade: Consumo humano e paisagismo, com o tempo de captação de 03:00 horas e 40 minutos/dia e 12 meses/ano. Leia-se: Finalidade: Consumo humano, paisagismo e recreação, com o tempo de captação de 09:00 horas e 15 minutos/dia e 12 meses/ano. Município:  Itaúna - MG. 
Retifica-se a portaria nº 01055 publicada dia 17/04/2010. Outorgado: Reginaldo Caetano de Azevedo, CPF: 861.555.556-72. Onde se lê: Finalidade: Consumo humano e industrial, com o tempo de captação de 08:00 horas/dia e 12 meses/ano. Leia-se: Finalidade: Consumo humano, com o tempo de captação de 03:00 horas e 15 minutos/dia e 12 meses/ano. Município: Nova Serrana – MG.

Retifica-se a portaria nº. 01270 publicada dia 20/04/2017. Onde se lê: Outorgada: Ana Paula Boberg Barongeno Federighi. CPF: 153.437.278-40. Vazão outorgada em barramento já existente com volume acumulado de 75888 m³ e área inundada de 3,1153 ha (l/s): 100,0 nos meses de abril a agosto e 120,0 nos meses de setembro a março. Finalidade: Irrigação de uma área de 120 ha através do método de pivô central, com o tempo de captação de 21:00 horas/dia, sendo 20 dias nos meses de janeiro a maio, 12 dias no mês de junho, 15 dias no mês de julho, 10 dias nos meses de agosto, outubro, novembro e dezembro, 08 dias no mês de setembro e volumes máximos mensais de 181400 m³ nos meses de janeiro a março, 151200 m³ nos meses de abril e maio, 90720 m³ nos meses de junho, outubro, novembro e dezembro, 113400 m³ no mês de julho, 75600 m³ no mês de agosto, 72576 m³ no mês de setembro. Condicionantes: 1. Manutenção da vazão mínima residual 70 % da Q7,10, ou seja 0,03836 m³/s. PRAZO: a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. 2. Realizar o MONITORAMENTO da vazão captada e do fluxo residual mínimo a jusante diariamente, armazenando esses dados em formatos de planilhas, nos termos do Art. 12 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. PRAZO: Durante o prazo de vigência da outorga. 3. Instalar tubulação para fluxo residual, que funcionará para estabelecer a manutenção mínima de 100 % da Q7,10 e apresentar relatório fotográfico a esta Superintendência após a instalação. PRAZO: 120 (cento e vinte) dias após o recebimento da AR do certificado de outorga. 4. Implantar sistema de medição vazão, horímetro e de monitoramento de fluxo residual, imediatamente a jusante do barramento, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015, e apresentar relatório técnico fotográfico a esta Superintendência após a implementação. PRAZO: 120 (cento e vinte) dias a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. 5. O sistema de medição adotado pelo usuário deverá possuir capacidade de aferição in loco por órgão integrante do SISEMA, ou entidade por ele delegada, dos valores de vazões captadas, tempo de captação e fluxo residuais. O usuário deverá disponibilizar todos os recursos necessários para a aferição in loco dos registros. 6. Quando da renovação desta portaria IGAM ou quando solicitado pelo orgão, fica o empreendedor obrigado a apresentar os dados do monitoramento da vazão captada, vazão regularizada e fluxo residual mínimo a jusante por meio físico e digital, este em planilha conforme modelo disponibilizado nos sítios eletrônicos do IGAM e da SEMAD, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. 7. Os dados de monitoramento deverão ser apresentados juntamente com os seguintes documentos: (Nos termos do Art. 21 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015). I - Cópia do CPF e RG (para pessoa física) ou cartão de CNPJ (para pessoa jurídica); II - Cópia da ART, conforme artigo 13, expedida pelo CREA; III - ART do responsável técnico pelo envio dos dados de monitoramento, expedida pelo CREA. Leia-se: Ana Paula Boberg Barongeno Federighi, Paulo César Boberg Barongeno e Paulo Roberto Boberg Barongeno. CPF’s: 153.437.278-40, 147.825.578-17 e 153.437.308-09. Vazão outorgada em barramento já existente com volume acumulado de 131425 m³ e área inundada de 06,36 ha (l/s): 180,0. Finalidade: Irrigação de uma área de 210 ha através do método de pivô central, com o tempo de captação de 15:00 horas/dia, sendo 15 dias nos meses de novembro a maio e julho, 12 dias no mês de junho, 11 dias nos meses de agosto, 08 dias no mês de setembro, 10 dias no mês de outubro e volumes máximos mensais de 145800 m³ nos meses de novembro a maio, 116640 m³ no mês de junho, 106920 m³ no mês de agosto, 77760 m³ no mês de setembro, 97200 m³ no mês de outubro. Condicionantes: 1. Manutenção da vazão mínima residual 70 % da Q7,10, ou seja 0,04522 m³/s. PRAZO: a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. 2. Instalar tubulação para fluxo residual, que funcionará para estabelecer a manutenção mínima de 70 % da Q7,10 e apresentar relatório fotográfico a esta Superintendência após a instalação. PRAZO: 120 (cento e vinte) dias após o recebimento da AR do certificado de outorga. 3.Realizar o MONITORAMENTO da vazão captada e do fluxo residual mínimo a jusante diariamente, armazenando esses dados em formatos de planilhas, nos termos do Art. 12 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. PRAZO: Durante o prazo de vigência da outorga. 4. Implantar sistema de medição vazão, horímetro e de monitoramento de fluxo residual nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015, e apresentar relatório técnico fotográfico a esta Superintendência após a implementação. PRAZO: 60 (sessenta) dias a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. 5. Realizar o monitoramento da vazão captada, vazão regularizada e de fluxo residual mínimo a jusante diariamente, armazenando esses dados em formatos de planilhas, nos termos do art. 12 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. PRAZO: Durante o prazo de vigência da outorga. Município: Paracatu - MG. 

Retifica-se a portaria nº. 00771 publicada dia 06/05/2014. Outorgado: Lindolfo Kleber Gonçalves de Abreu. CPF: 470.393.966-53. Onde se lê: Condicionantes: 1. Manutenção da vazão mínima residual 50 % da Q7,10, ou seja 1,00495 m³/s. PRAZO: a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. 2. Implantar sistema de medição vazão, horímetro e de monitoramento de fluxo residual nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015, e apresentar relatório técnico fotográfico a esta Superintendência após a implementação. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. 3. Realizar o MONITORAMENTO da vazão captada e de fluxo residual mínimo a jusante diariamente, armazenando esses dados em formatos de planilhas, nos termos do Art. 12 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. PRAZO: Durante o prazo de vigência da outorga. 4. O sistema de medição adotado pelo usuário deverá possuir capacidade de aferição in loco por órgão integrante do SISEMA, ou entidade por ele delegada, dos valores de vazões captadas, tempo de captação e fluxo residuais. O usuário deverá disponibilizar todos os recursos necessários para a aferição in loco dos registros. PRAZO: Durante o prazo de vigência da outorga. Leia-se: 1. Manutenção da vazão mínima residual 70 % da Q7,10, ou seja 0,15722 m³/s. PRAZO: a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. 2. Implantar sistema de medição vazão, horímetro e de monitoramento de fluxo residual nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015, e apresentar relatório técnico fotográfico a esta Superintendência após a implementação. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. 3. Realizar o MONITORAMENTO da vazão captada, vazão regularizada e de fluxo residual mínimo a jusante diariamente, armazenando esses dados em formatos de planilhas, nos termos do Art. 12 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. PRAZO: Durante o prazo de vigência da outorga. 4. O sistema de medição adotado pelo usuário deverá possuir capacidade de aferição in loco por órgão integrante do SISEMA, ou entidade por ele delegada, dos valores de vazões captadas, tempo de captação e fluxo residuais. O usuário deverá disponibilizar todos os recursos necessários para a aferição in loco dos registros. PRAZO: Durante o prazo de vigência da outorga. Município: Riachinho - MG.
Retifica-se a portaria nº. 00379 publicada dia 14/03/2014. Onde se lê: Outorgado: Laticínios Veredas de Minas Ltda - CNPJ: 07.979.551/0001-98. Leia -se: Outorgado: Laticínios Bela Vista Ltda – CNPJ: 02.089.969/0020-79. Município: Curvelo – MG.

Cancelamentos: 

Cancela-se a pedido do requerente o processo nº. 29744 de 17/11/2014. Requerente: Celulose Irani S.A. CNPJ: 92.791.243/0022-38 – Curso d’água: Córrego Bicas - Município: Santa Luzia – MG.

Mantido o indeferimento da portaria nº 04138 publicado dia 05/10/2018. Requerente: Felisberto Brant de Carvalho Filho. CPF: 039.830.998-15. Motivo: Devido a não apresentação de contra-argumentos para todos os motivos que levaram ao indeferimento do processo. Município: Buritizeiro - MG.

Mantido o indeferimento da portaria nº 01802 publicada dia 27/04/2018. Requerente: Casa Rena S.A – CNPJ 21.253.729/0002-00. Motivo: Face à intempestividade do pedido de reconsideração interposto contra o indeferimento do processo administrativo nº 24581/2016. Município: Itaúna - MG. 

Mantido o indeferimento da portaria nº 03841 publicada dia 01/12/2017. Requerente: Carlos Alberto Rosa – CPF: 357.266.016-53. Motivo: Face à intempestividade do pedido de reconsideração e à falta do pagamento das custas de análise. Município: Bambuí - MG. 

Mantido o indeferimento da portaria nº 03840 publicada dia 01/12/2017. Requerente: Carlos Alberto Rosa – CPF: 357.266.016-53. Motivo: Face à intempestividade do pedido de reconsideração e à falta do pagamento das custas de análise. Município: Bambuí - MG.

Mantido o indeferimento da portaria nº 01230 publicada dia 22/03/2018. Requerente: Júlio Braz Serra Machado – CPF- 371.570.606-63. Motivo: não conhecimento da reconsideração, mantendo o motivo pelo qual foi indeferido. Município: Pompéu - MG.

